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LEI Nº 1.229, DE 12 DE JUNHO DE 2017.

Altera parcialmente o Anexo II da Lei Municipal nº 1.170, de 14 de janeiro de 2016 que dispõe sobre a revisão do Sistema Municipal de Ensino do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Bandeirante, Estado de Santa Catarina,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a Lei Municipal nº 1.170, de 14 de janeiro de 2016 que dispõe sobre a revisão do Sistema Municipal de Ensino do Município de Bandeirante, Estado de Santa Catarina, em conformidade com o disposto nesta Lei.

Art. 2º Fica alterado o item 6. Educação Especial, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 1.170/2016 passando o item a viger integralmente com a seguinte redação:

“6. Educação Especial

A Rede Municipal de Ensino de Bandeirante conta com profissional efetivo, desenvolvendo suas atividades 40 (quarenta) horas semanais no Atendimento Educacional Especializado oferecido na sala de recursos das escolas. Este atendimento especializado não deve ser substitutivo a escolarização recebida na sala regular, mas sim, como mecanismo que viabiliza a melhoria da qualidade do processo educacional dos alunos com deficiência, bem como dando suporte ao professor do ensino regular. Ele complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela. 

O atendimento em Sala de Recursos visa amenizar a dificuldade de aprendizagem e a programação a ser trabalhada deverá observar as áreas do desenvolvimento (cognitiva, motora, social, afetiva e emocional) de forma a subsidiar os conceitos e conteúdos defasados no processo de aprendizagem buscando atingir o currículo da classe comum. 

Quanto a avaliação pedagógica na Sala de Recursos considera-se tanto o conhecimento prévio e o nível atual de desenvolvimento do aluno quanto às possibilidades de aprendizagem futura, sendo assim uma ação pedagógica processual e formativa que analisa o desempenho do aluno em relação ao seu progresso individual, prevalecendo os aspectos qualitativos que indiquem as intervenções pedagógicas do professor.

 Consoante o que recomenda a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, referente as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem.

Toda a ação educativa visa sempre propósitos definidos. É preciso observar “as necessidades” dessa nova geração. A prática educativa deste professor deve ser de ensinar o aluno a pensar, se organizar e buscar novos conteúdos, uma melhor relação para a sua aplicabilidade fora da escola. 

De acordo com a Resolução nº 4, de 02 de outubro de 2009, referente as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Especial; II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos multifuncionais; IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da escola; V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno; VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação; VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares.

Conhecimentos teóricos e práticos precisam estar ao alcance de todos os professores para desenvolver um trabalho para todos os alunos não apenas aos que aprendem de forma diferente serão beneficiados, mas todos os que participam da construção de conhecimentos. Vale aqui lembrar, que aprender é um direito de todos os alunos e não apenas dos que possam, potencialmente, ser bem sucedidos. Receber alunos com dificuldades, sem que se queira modificar nada do que já se tem, significa contribuir para o seu insucesso escolar, com o agravante de quadro futuro, de insatisfação e ansiedades, que por certo começará a existir, na medida em que sua aprendizagem se mostra visivelmente defasada em relação aos demais alunos de sua faixa etária ou da sala de aula.

Faz-se necessário, portanto, construir práticas pedagógicas que consideram as necessidades dos educandos, assim, como todas as possibilidades de aprendizagem, criando condições e dando autonomia suficiente às crianças para que aprendam, não somente umas com as outras, mas também com seus próprios erros, sem medos, preconceitos ou discriminações. Caso contrário, a escola será sempre um lugar sem atrativos que proporcionem o prazer e desta forma, fatalmente, logo será rejeitada, reprimindo seus sentimentos e provocando comportamentos que poderão explodir sob formas mais “inexplicáveis” possíveis.”

Art. 3º Fica alterado o item 9.2 Avaliação no Ensino Fundamental, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 1.170/2016 passando o item a viger integralmente com a seguinte redação:

“9.2 Avaliação no Ensino Fundamental

Os processos avaliativos no Ensino Fundamental, parte integrante do currículo, precisam zelar pela aprendizagem dos alunos, garantindo a todos, a possibilidade de aprender respeitando as individualidades de cada um. “A avaliação do aluno, a ser realizada pelo professor e pela escola, é redimensionada da ação pedagógica e deve assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, cumulativa e diagnóstica”. (DCNEB, 2013, p.123)

É o que a Resolução nº 001/15 do Conselho Municipal de Educação de Bandeirante afirma,

Art.3º A avaliação do rendimento do aluno será continua e cumulativa, mediante verificação de aprendizagem de conhecimentos e do desenvolvimento de competências em atividades de classe e extraclasse, incluídos os procedimentos próprios de recuperação paralela.

A avaliação será compreendida levando em consideração as categorias de objetividade de cada atividade e conteúdo, como parte integrante do processo ensino-aprendizagem e que tem a função diagnóstica, entendida como processo constante e contínuo de informação, análise e reflexão sobre o desenvolvimento e desempenho do educando. A avaliação deve ser sistemática e contínua, isto é, realizar-se no processo de integração professor-aluno no decorrer das aulas, por meio de ações e experiências planejadas, para cada turma e escola, com objetivo e significado. Assim sendo o educando será avaliado de forma quantitativa e qualitativa.

 Quanto à avaliação quantitativa, os métodos utilizados podem ser os mais variados: provas individuais, trabalhos individuais e em grupos, pesquisas, relatórios, apresentação de trabalhos, observação individual do aluno, exercícios práticos, caderno de registros, projetos, portfólios, prova objetiva e discursiva, dentre outros que o professor achar pertinente. Sendo que cada professor deverá ter no mínimo um registro de três notas em sua disciplina (prova, trabalho e recuperação), podendo ser mais a critério de cada professor.

A apropriação do conhecimento é um processo constante e evolutivo, assim a avaliação deve contemplar esta evolução de modo gradativo e de caráter experimental e quantitativo, sendo calculado 50% da nota final. 
Mas a avaliação não é apenas uma forma de julgamento sobre o processo de aprendizagem do aluno, pois também sinaliza problemas com os métodos, estratégias e abordagens utilizadas pelo professor. Diante de um grande número de problemas na aprendizagem de determinado assunto, o professor deve ser levado a pensar que houve falhas no processo de ensino que precisam ser reparadas. (DCNEB, 2013, p.123)


A avaliação será expressa numa escala de valores numéricos de 1,0 (um) a 10,0 (dez), podendo ser registrada em números não inteiros com intervalos de meio ponto (0,5).


Para obter aprovação nos estudos, o aluno deverá no 4º bimestre somar 28 pontos em cada disciplina. Ainda de acordo com a Resolução nº 158, do Conselho Estadual de Educação, de 2008, Art. 7º Ter-se-ão como aprovados, quanto à assiduidade, os alunos de frequência igual ou superior a 75% (setenta e cinco por cento) das horas de efetivo trabalho escolar.

Deve prevalecer o desenvolvimento do aluno ao longo do período, considerando os avanços dos mesmos, fazendo as interferências pedagógicas necessárias para que o aluno atinja o nível mais elevado de aprendizagem de acordo com as suas capacidades.

O desenvolvimento do educando pressupõe o desenvolvimento das diversas facetas do ser humano: a cognição, a afetividade, a psicomotricidade e o modo de viver. Cada sujeito – criança, jovem ou adulto se educa no processo social como um todo; na trama das relações familiares, grupais, políticas... A educação é o meio pelo qual a sociedade se reproduz e se renova cultural e espiritualmente, com consequências materiais. A sociedade necessita reproduzir-se para manter o estágio de desenvolvimento a que chegou, mas necessita também renovar-se para atender às necessidades e aos desafios emergentes. A educação, nas suas diversas possibilidades, serve à reprodução mas também à renovação da sociedade. ( LUCKESI, 2011, p. 144-145)


As formas avaliativas utilizadas precisam garantir que o aluno aprenda, retomando conteúdos que ainda não foram totalmente compreendidos e que são essenciais a vida dos alunos. Desse modo, realizando as recuperações paralelas ao longo do período referente ao conteúdo trabalhado, porém, que ainda não foi aprendido por todos os alunos. Esta é uma forma de acolhida e de inclusão de crianças que apresentam dificuldades em aprender.
Simbolicamente, podemos dizer que a avaliação, por si, é acolhedora e harmônica, como o círculo é acolhedor e harmônico. Quando chamamos alguém para dentro do nosso círculo de amigos, estamos acolhendo-o. Avaliar um aluno com dificuldades é criar a base do modo de como incluí-lo dentro do círculo de aprendizagem; o diagnóstico permite a decisão de direcionar ou redirecionar aquilo ou aquele que está precisando de ajuda. ( LUCKESI, 2011, p. 206)

No que tange os aspectos qualitativos serão observados à participação das aulas, responsabilidade com o material, deveres de casa, entrega de trabalhos na data solicitada, assiduidade, frequência, respeito às regras da escola, respeito com todos, interesse em estudar, ter consigo os materiais escolares necessários durante as aulas, compromisso, progresso, esforço, criatividade, reflexões críticas e justificação de tomada de decisões e resolução de problemas, bem como a organização das salas de aula. A nota qualitativa será registrada em Diário de Classe como atividade desenvolvida ao longo do bimestre. 

As observações registradas, de forma qualitativa, servirão para melhorar estratégias de aprendizagem individualizadas ou de grupo, bem como, devem estar definidas e claras para o professor e aluno, somando 50% da nota final.

A avaliação deve ser constitutiva e subsidiadora do processo ensino-aprendizagem, não podendo ser usada como mecanismos de poder, para aprovar ou reprovar.

A avaliação deve fornecer subsídios ao educador para que este avalie o próprio processo ensino-aprendizagem e busque compreender as defasagens de aprendizagem de educandos e a eficiência ou não da metodologia e das estratégias utilizadas.

Salienta-se a importância de diversidade de instrumentos utilizados para avaliação que sempre devem estar em consonância com os objetivos, as metodologias educacionais e os critérios avaliativos. Não esquecendo os registros das conclusões das avaliações, bem como de todo o processo ensino-aprendizagem os quais servirão para orientação do professor e de toda a comunidade escolar na continuidade dos trabalhos, na compressão do que estão a fazer ou até mesmo fundamentar alguma avaliação que possa ser contestada. 

A Rede Municipal de Ensino de Bandeirante não adotará o critério de provas finais de segunda época e nem progressão parcial, pois, oferece recuperação paralela durante o ano letivo, toda a vez em que houver necessidade e aos alunos que não alcançaram os objetivos e conteúdos propostos, serão oferecidas novas oportunidades ao longo do processo de ensino e aprendizagem. 

Os estudos de recuperação paralela visam às oportunidades de aprendizagem, no decorrer do período letivo – durante os trabalhos escolares normais – em cada disciplina ou atividades, para superar as deficiências verificadas. 

Em consonância a Resolução nº 158, do Conselho Estadual de Educação, de 2008, a recuperação paralela de estudos dar-se-á, 

Art. 10 Entende-se por recuperação de estudos o processo didático-pedagógico que visa oferecer novas oportunidades de aprendizagem ao aluno para superar deficiências ao longo do processo ensino-aprendizagem. Art. 11 A recuperação de estudos será oferecida sempre que for diagnosticada, no aluno, insuficiência no rendimento durante todo o processo regular de apropriação de conhecimentos e do desenvolvimento de competências. § 1o Entende-se por insuficiência, rendimento inferior a 70% ou, na Educação Profissional, se previsto no Projeto Político Pedagógico, competência não desenvolvida. § 2o O resultado obtido na avaliação, após estudos de recuperação, em que o aluno demonstre ter superado as dificuldades, substituirá o anterior, quando maior, referente aos mesmos objetivos. § 3o O Projeto Político-Pedagógico disporá sobre aspectos complementares da recuperação paralela, que deve ser oferecida de forma concomitante aos estudos ministrados no cotidiano da escola, obrigatoriamente antes do registro das notas bimestrais ou trimestrais.§ 4o O professor deverá registrar no Diário de Classe, além das atividades regulares, as atividades de recuperação de estudos, e seus resultados, bem como, a frequência dos alunos.

A recuperação de estudos será oferecida de forma contínua e paralela, e durante o ano letivo, sempre que for diagnosticada insuficiência durante o processo regular de apropriação de conhecimentos. 

A nota obtida após os estudos de recuperação em que o aluno demonstre ter superado as dificuldades, será substituída e somada as demais notas para obter a média bimestral. A recuperação paralela poderá ser realizada de várias formas: construção de textos, exposição de conteúdos pelos alunos aos colegas nos quais encontrou dificuldades, realização de sínteses, refazer provas, atividades de fixação, refazer trabalhos, revisão de conteúdo, participação em atividades práticas dentre outras que o professor considerar mais adequada ao conteúdo a ser retomado.

A avaliação precisa ser a expressão do movimento de quem ensina, de quem aprende e como aprende, constituindo assim o processo ensino-aprendizagem..

Art. 32 A avaliação dos alunos, a ser realizada pelos professores e pela escola como parte integrante da proposta curricular e da implementação do currículo, é redimensionadora da ação pedagógica e deve: I – assumir um caráter processual, formativo e participativo, ser contínua, cumulativa e diagnóstica, com vistas a: a) identificar potencialidades e dificuldades de aprendizagem e detectar problemas de ensino; b) subsidiar decisões sobre a utilização de estratégias e abordagens de acordo com as necessidades dos alunos, criar condições de intervir de modo imediato e a mais longo prazo para sanar dificuldades e redirecionar o trabalho docente; c) manter a família informada sobre o desempenho dos alunos; d) reconhecer o direito do aluno e da família de discutir os resultados de avaliação, inclusive em instâncias superiores à escola, revendo procedimentos sempre que as reivindicações forem procedentes. II – utilizar vários instrumentos e procedimentos, tais como a observação, o registro descritivo e reflexivo, os trabalhos individuais e coletivos, os portfólios, exercícios, provas, questionários, dentre outros, tendo em conta a sua adequação à faixa etária e às características de desenvolvimento do educando; III – fazer prevalecer os aspectos qualitativos da aprendizagem do aluno sobre os quantitativos, bem como os resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais, tal como determina a alínea “a” do inciso V do art. 24 da Lei nº 9.394/96; IV – assegurar tempos e espaços diversos para que os alunos com menor rendimento tenham condições de ser devidamente atendidos ao longo do ano letivo. (Resolução Nº 7, De 14 de Dezembro de 2010)

A avaliação quando contínua e cumulativa deve resultar de um processo de acompanhamento diário, que envolve tanto o aluno quanto o professor, dando ênfase no aspecto diagnóstico da avaliação. No que pauta esta forma de avaliação cabe ressaltar os princípios norteadores da avaliação adotada pela Rede Municipal de Ensino:

Processual: faz parte de um processo de ensino-aprendizagem, sobretudo a apropriação de conhecimento, e inclusive a eficácia e resultados do ensino; Participativa: deve envolver a todos, professores e alunos, no processo; Formativa: informar os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, oportunizando a regulamentação do mesmo, buscando superar as fragilidades apontadas; Cumulativa: leva em consideração todo o desenvolvimento do processo de aprendizagem, a bagagem, aqui representando o passado, o que se aprende, representando o presente e o que foi assimilado representando o futuro, aquilo que ficará registrado ao longo do processo de ensino-aprendizagem; Diagnóstica: embasada nos dados e resultados obtidos nos diferentes instrumentos de avaliação constantes do processo, toma decisões e medidas para ratificar ou ressignificar a ação pedagógica. (LEI 1.170 do Sistema Municipal de Ensino de Bandeirante)

Avaliar faz parte do projeto de construção da sociedade que desejamos, da formação de um cidadão capaz de refletir, resolver problemas, decidir e atuar na sua comunidade.
Segundo a Resolução nº 7, de 14 de Dezembro de 2010, que Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, do Ministério de Educação, Conselho Nacional de Educação:

(...) V – prover, obrigatoriamente, períodos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, como determina a Lei nº 9.394/96; VI – assegurar tempos e espaços de reposição dos conteúdos curriculares, ao longo do ano letivo, aos alunos com frequência insuficiente, evitando, sempre que possível, a retenção por faltas; VII – possibilitar a aceleração de estudos para os alunos com defasagem idade-série. Art. 33 Os procedimentos de avaliação adotados pelos professores e pela escola serão articulados às avaliações realizadas em nível nacional e às congêneres nos diferentes Estados e Municípios, criadas com o objetivo de subsidiar os sistemas de ensino e as escolas nos esforços de melhoria da qualidade da educação e da aprendizagem dos alunos. § 1º A análise do rendimento dos alunos com base nos indicadores produzidos por essas avaliações deve auxiliar os sistemas de ensino e a comunidade escolar a redimensionarem as práticas educativas com vistas ao alcance de melhores resultados. § 2º A avaliação externa do rendimento dos alunos refere-se apenas a uma parcela restrita do que é trabalhado nas escolas, de sorte que as referências para o currículo devem continuar sendo as contidas nas propostas político-pedagógicas das escolas, articuladas às orientações e propostas curriculares dos sistemas, sem reduzir os seus propósitos ao que é avaliado pelos testes de larga escala. Art. 34 Os sistemas, as redes de ensino e os projetos político-pedagógicos das escolas devem expressar com clareza o que é esperado dos alunos em relação à sua aprendizagem. Art. 35 Os resultados de aprendizagem dos alunos devem ser aliados à avaliação das escolas e de seus professores, tendo em conta os parâmetros de referência dos insumos básicos necessários à educação de qualidade para todos nesta etapa da educação e respectivo custo aluno-qualidade inicial (CAQI), consideradas inclusive as suas modalidades e as formas diferenciadas de atendimento como a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena, a Educação Escolar Quilombola e as escolas de tempo integral. Parágrafo único. A melhoria dos resultados de aprendizagem dos alunos e da qualidade da educação obriga: I – os sistemas de ensino a incrementarem os dispositivos da carreira e de condições de exercício e valorização do magistério e dos demais profissionais da educação e a oferecerem os recursos e apoios que demandam as escolas e seus profissionais para melhorar a sua atuação; educandos, reforçando a sua responsabilidade de propiciar renovadas oportunidades e incentivos aos que delas mais necessitem. 

A nota do aproveitamento do aluno será atribuída pelo professor da série/ano ou disciplina, analisada em Conselho de Classe.
Entende-se por Conselho de Classe, de acordo com a Resolução nº 158, do Conselho Estadual de Educação, de 2008,

Art. 18 O Conselho de Classe é instância deliberativa integrante da estrutura das unidades escolares e tem sob sua responsabilidade: I - a avaliação do processo ensino-aprendizagem desenvolvido pela escola e a proposição de ações para a sua melhoria; II - a avaliação da prática docente, no que se refere à metodologia, aos conteúdos programáticos e à totalidade das atividades pedagógicas realizadas. III - a avaliação dos envolvidos no trabalho educativo e a proposição de ações para a superação das dificuldades; IV - a avaliação das condições físicas, materiais e de gestão dos estabelecimentos de ensino que substanciam o processo ensino aprendizagem. V - a definição de critérios para a avaliação e sua revisão, quando necessária;VI - apreciar, em caráter deliberativo, os resultados das avaliações dos alunos apresentados individualmente pelos professores; VII - decidir pela aprovação ou não aprovação dos alunos.

Os Conselhos de Classe serão realizados por turma, bimestralmente, em um período que antecede o registro final de notas dos alunos. Farão parte dos Conselhos de Classe os professores das turmas, a equipe de gestão escolar e pedagógica, por alunos e por pais quando necessário.”
Art. 4º Fica alterado o item 9.3 Avaliação na Educação Especial, constante do Anexo II, da Lei Municipal nº 1.170/2016 passando o item a viger integralmente com a seguinte redação:

“9.3 Avaliação na Educação Especial

Na Rede Municipal de Ensino de Bandeirante, a avaliação dos alunos com necessidades educacionais especiais deve estar voltada ao progresso e ao sucesso de todos, considerando os progressos ao longo do período.

Assim o processo avaliativo servirá para a tomada de decisões acerca do que é preciso fazer para atender às necessidades identificadas, isto é, para construir caminhos que permitam a remoção das barreiras para a aprendizagem e para a participação de todos os que compõem a comunidade escolar. A avaliação é trabalhada na perspectiva inclusiva, na medida em que permite identificar as necessidades dos alunos, de suas famílias, das escolas e dos professores e trabalha para que todos tenham sucesso. Mas, identificá-las apenas não basta. É preciso construir propostas e tomar as providências que permitam concretamente sanar as necessidades escolares dos alunos.

Dessa forma a Rede Municipal de Ensino de Bandeirante prioriza ações para amenizar o quadro de dificuldades de aprendizagem no espaço escolar, contribuindo assim para a inclusão em consideração as inúmeras diferenças que encontramos em cada aluno.

Para que estas ações se efetivem firmou-se uma parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e está disponibiliza a psicóloga para atendimento individual a essas crianças e adolescentes com dificuldades de aprendizagem, na própria unidade escolar. A partir do atendimento e avaliações verifica-se a necessidade de encaminhar ao AEE, no caso de dos alunos com uma defasagem acentuada na aprendizagem e/ou deficiência.

O atendimento na sala de recursos destina-se a alunos que apresentam problemas de aprendizagem com atraso acadêmico significativo, na aprendizagem e/ou deficiência intelectual, transtorno global do desenvolvimento, deficiência física, surdez, cegueira a altas habilidades/superdotação. A partir de laudos anteriores ou constatação de que o aluno possui dificuldades significativas de aprendizagem, o aluno é avaliado por uma equipe formada por professores, equipe pedagógica, psicóloga e professor especializado. Se necessário a equipe solicita a família um atendimento complementar com oftalmologista, fonoaudiólogo ou neurologista, encaminhando-os. Tais ações visam um melhor rendimento em sala de aula através do atendimento da sala de recursos e do atendimento psicológico.

[...] trata da avaliação sob um outro enfoque: como processo permanente e contínuo, que deve ocorrer na escola, compartilhado por todos os que nela atuam, particularmente pelos integrantes da equipe pedagógica. Objetiva recolher informações que permitam identificar as necessidades educacionais de inúmeros alunos que apresentam facilidades ou dificuldades de aprendizagem e no seu desenvolvimento pessoal, analisando-as compreensivamente, com ênfase para os fatores que, eventualmente, estejam impedindo ou dificultando-lhes a participação. (BRASIL, 2006, p.42)

A avaliação da aprendizagem deverá ser constante através de registros diários para acompanhar o desenvolvimento do aluno ao longo do ano letivo, por meio de diários de classe, relatórios, fichas ou similares contendo indicadores. Os questionários também podem ser usados como forma de coleta de dados. A cada semestre será feito um parecer pedagógico do aluno que será arquivado para acompanhamento do seu desenvolvimento e consultas posteriores em equipe.”

Art. 5º Os demais artigos da respectiva Lei Municipal nº 1.170/2016 e componentes dos seus Anexos permanecem inalterados.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta dos respectivos créditos orçamentários vigentes.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 12 de junho de 2017.

CELSO BIEGELMEIER

Prefeito Municipal
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